
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO DA CANOA 

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

PEDIDO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

 

1 – RESERVADO A REPARTIÇÃO PUBLICA 

Classificação Fiscal 
 

Cod. Localidade 
 

Econômico 
 

Pessoa 
 

2 - PESSOA JURIDICA  

Razão Social 
 

Nome Fantasia ( se houver ) 

 
Rua – Avenida – Travessa 

 
Nº 

 
Bairro 

 
Complemento 

 
Cidade 

 
CEP 

 
UF 

 
e-mail 

 
Telefone 

  
Telefone 

Atividade 1 

 
Código 

 

Atividade 2 
 

Código 
 

Atividade 3 
 

Código 
 

Inicio Atividade 
 

N.ºReg. Junta Comercial 
 

Data Junta Coml. 
 

CNPJ 

 
Inscr. Estadual 

 

Responsável pela contabilidade CPF Telefone 
 

Responsável pela Empresa Telefone 
 

Endereço 
 

Cidade 
 

CPF 
 

 

3 – PESSOA FISICA 

Nome (sem abreviações) 
 

Rua – Avenida – Travessa 
 

Nº 
 

Bairro 
 

e-mail 
 

Complemento 
 

Cidade 
 

CEP 
 

UF  
 

Atividade Profissional 
 

Código 
 

Inicio Atividade 
 

N.º Cons. Prof. 
 

RG 
 

CPF 
 

Telefone 
 

 

4 – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSCRIÇÃO MUNICIPAL 5 – LOCALIDADE E DATA  

PESSOA JURÍDICA 
 
a) Viabilidade ou Certidão Zoneamento (informar Setor/Quadra/Lote/Atividade) 
b) Licença Ambiental (conforme a atividade) 
c) Formulário Pedido Inscrição Municipal (2 vias-letra legível) 
d) Contrato Locação / Escritura Imóvel / Água / Luz / Telefone /  Internet 
e) RG e CPF (todos os sócios) 
f) Alvará Prevenção Contra Incêndio (PPCI) - Lei Kiss 
g) Constituição da Empresa (se houver consolidação a partir desta) 
h) CNPJ 
Obs: Estabelecimento Ensino deverá estar credenciado no Conselho de 
Educação Municipal. 
 
PESSOA FÍSICA 
 
a) Formulário Pedido Inscrição Municipal (2 vias-letra legível) 
b) Registro Profissional (nível médio e superior) 
c) Comprovante residência 
d) RG e CPF 

 

 
 
 

______________________________________________ 
ASSINATURA – FIRMA RECONHECIDA 

 
1 – Preencher legivelmente em duas vias. Emendas, rasuras ou 
borrões, inutilizam este formulário. 
 
2 – As PESSOAS JURÍDICAS devem juntar, cópia dos instrumentos 
de suas constituições. 
 
3 – As informações incorretas sujeitam o declarante à autuação por 
embaraço.  
 

 


